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Tribunal de Justiça d; ffi;üi ie Mato Grosso do Sul
Presidência

oFiclo N.' 1 68.0.073.012412024
Campo Grande, 7 de agosto de2024.

A Sua Excelência o Senhor
DEPUTADO GERSON CLARO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul
Nesta

Assunto: Anteprojeto de lei para fins de conceder gratificaçâo aos seruidores que exercem atividades
de cumprimento de mandado judicial eletrônico

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à Assembleia Legislativa Estadual, por intermédio de Vossa
Excelência, o anteprojeto de lei anexo, aprovado pelo Orgâo Especial deste Tribunal de Justiça, na sessâo

ordinâria realizada em 7 de agosto de2024, em cumprimento ao disposto na alinea "b", do inciso I, do art.

96, da Constituiçâo da Repûblica de 1988, bem como em respeito ao contido no inciso XXXII, do art. 150,

da Resoluçâo n.o 590, de 13 de abril de 2016 - Regimento Interno do Tribunal de Justiça, cujo teor visa
conceder gratificaçâo aos servidores que exercem atividades de cumprimento de mandado judicial
eletrônico.

Com efeito, o novo aplicativo para o cumprimento de mandados judiciais, desenvolvido por
este Tribunal de Justiça é uma ferramenta digital criada para garantir que grande parte dos atos cumpridos
pelos oficiais de justiça seja feita por meio eletrônico, resultando em praticidade, agilidade na rotina de

trabalho e economia de tempo e recursos financeiros, fazendo com que a duraçâo do processo seja cada vez
mais râpida.

Estarâ disponivel para uso em dispositivos môveis e tem por objetivo propiciar ao oficial de
justiça o encaminhamento e a devoluçâo dos mandados pelo celular, sem a necessidade de o servidor
deslocar-se ao flôrum, impactando de forma positiva na duraçâo do processo, além da gestâo dos mandados
em tempo real.

Nâo obstante, para o sucesso da nova ferramenta, necessârio se faz que haja aparelhos
compativeis para tanto, nâo sendo razoâvel que a falta deles impacte a prestaçâo jurisdicional.

Por outro lado, é inviâvel que o Tribunal de Justiça adquira dezenas de aparelhos celulares e
gerencie diversos planos de dados que serâo utilizados, exclusivamente, pelos oficiais de justiça, sendo a
melhor alternativa ao caso a concessâo de gratificaçâo exclusiva nesse sentido, cujo valor e sua
regulamentaçâo seja estabelecidos posteriormente por ato da Presidência.

Poderâ, ainda, ser incluido um bônus peri6dico, a cada 4 anos, por ex., como reforço financeiro
para substituiçâo dos celulares, que deverâo ser mantidos atualizados e compativeis com o aplicativo e-
mandados.

A gratificaçâo nâo serâ computada paru efeito de vantagem pessoal e nâo se incorporarâ aos
vencimentos do servidor.
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Essas sâo asjustificativas pertinentes para anâlise deste Projeto.

Atenciosamente,

Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS
Presidente
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LEI N.' E DE DE 2024.

Altera e acrescenta dispositivos à Lei n.o 3.310, de

14 de dezembro de 2006.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. lo O inciso I do art. 88 da Lei n. 3.310, de 14 de dezembro de 2006, fica acrescido

da alinea "f', passando a vigorar com a seguinte redaçâo:

"Art.88. ........'........."":
I - .............

fl gratificaçdo por cumprimento de mandado eletrônico'
" (NR)

Art.2" O Capitulo II - Das Vantagens, da Lei n. 3.310, de 14 de dezembro de 2006, fica

acrescido da Subseçâo V-D - Da Gratificaçâo para Cumprimento do Mandado Eletrônico, e do art.

103-D, que passarâ a vigorar com a seguinte redaçâo:

"Subseçdo V-D
Da Gratificaçdo para Cumprimento do Mandado Eletrônico

Art. 103-D. Serâ concedida gratificaçdo aos servidores que exercem

atividades de serviço externo, relacionado ao cumprimento de mandado
judicial eletrônico.

§ t" A gratificaçdo de que trata este artigo ndo serd computada para efeito

de vontagem de natureza pessoal e ndo se incorpora, sob nenhuma hipôtese,

aos vencimentos do servidor.

§ 2' Ato do Presidente regulamentard o procedimento da gratificaçdo,

fixard o valor devido, inclusive de bônus a cada quatro anos de serviço

externo ininterruptos ou em menor prazo, conforme necessidade de

qtualizar os equipamentos indispensdveis ao cumprimento do mandado

eletrônico.

§ 3" Deixara de ser devida a gratificaçdo se o Tribunal de Justiça optar, a

qualquer tempo, pelo fornecimento dos equipamentos indispensdveis ao

iumprimento do mandado eletrônico, bem como assuma o custeio das

despesas com a transmissdo de dqdos. " (NR)

Art. 3o As despesas decorrentes da aplicaçâo desta Lei correrâo por conta de dotaçâo

orçamentaria prôpria, observados os termos legais da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de

2000.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo

de2024

Eduardo Corrêa Riedel
Governador do Estado
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